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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca dirige consulta a este Conselho, expondo os seguintes fatos: 

“1- a Faculdade vem ministrando um curso de pós-graduação “stricto - sensu", em nível de mestrado acadêmico, cujo processo está sendo analisado pela Capes;

“2- em reunião do Conselho do Curso foi sugerida sua transformação em Mestrado Profissional que melhor atenderia a sua clientela;

“3- surgiu, no entanto, a dúvida se esta nova modalidade atende às exigências da LDB, no sentido de permitir o exercício do magistério superior.”

À vista do exposto, a Faculdade solicita ao Conselho que lhe informe “se o referido curso atenderia às exigências deste órgão para a qualificação de professores em nível de mestres.”

1.2 APRECIAÇÃO

Ao fixar normas para “a admissão de docentes para o magistério em curso de graduação, em estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino”, pela Deliberação CEE n.º 10/95, este Conselho não distinguiu modalidades diferenciadas de cursos de mestrado ao estabelecer em seus Artigos 1º e 2º:

“Artigo 1º - A indicação de docentes para lecionar em cursos superiores de graduação, sob jurisdição do Conselho Estadual de Educação, será aprovada:

“I – pelo CEE, quando proposta nos processos de autorização ou de reconhecimento de cursos e habilitações mantidos pelos estabelecimentos;

“II – pelas instituições de ensino, nos demais casos.

“Artigo 2º - A aprovação do docente será feita:

“I – em caráter definitivo, para candidato portador do título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, relacionado com a área em que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida.”

Tampouco o fez a Lei de Diretrizes e Bases, ao estabelecer em seu Título VI, que versa sobre a formação de Profissionais da Educação:

“Artigo 66 – A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

“Parágrafo único – O notório saber reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência do título acadêmico.”

Recentemente, a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), órgão encarregado do reconhecimento de cursos de Mestrado e Doutorado em âmbito nacional, baixou a Portaria nº 80, de 16 de dezembro de 1998, na qual dispõe sobre o reconhecimento de nova modalidade de mestrado, o mestrado profissional, caracterizando-o como aquele destinado a suprir a necessidade de formação de profissionais pós-graduados aptos a elaborar novas técnicas e processos, com desempenho diferenciado de egressos dos cursos de mestrado que visem preferencialmente um aprofundamento de conhecimentos ou técnicas de pesquisa científica, tecnológica ou artística. Podem ser oferecidos por instituições nas quais funcionem cursos de pós-graduação “stricto” ou “lato sensu”, ou onde se realizem pesquisa e prestação de serviços em campo de conhecimento afim; sua estrutura curricular deve estar vinculada à sua especificidade; o ensino com duração mínima de 1 (hum) ano, deve estar articulado com a aplicação; os professores devem ser predominantemente doutores, podendo uma parcela do quadro docente ser constituída de profissionais de qualificação e experiência inquestionáveis em campo pertinente ao da proposta do curso; o trabalho final do aluno poderá assumir a forma de dissertação, projeto, análise de casos, performance, produção artística, desenvolvimento de instrumentos, equipamentos, protótipos e outros.

Os mestrados profissionalizantes também devem ser aprovados pela CAPES e estarão sujeitos aos seus procedimentos de acompanhamento e avaliação, em conjunto com todos os demais programas.

Embora tenha sido o “mestrado profissionalizante” caracterizado pela CAPES, não existem manifestações do Conselho Nacional de Educação delineando os aspectos diferenciadores entre o mestrado acadêmico e o profissionalizante, para efeito de docência, continuando, pois, válidos os pressupostos da Deliberação CEE nº 10/95 que não distingue modalidades diferenciadas de mestrado.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, somos de parecer que se responda à Interessada que o mestrado profissional credenciado pela CAPES, relacionado com a área em que se dará o exercício da docência, é válido para efeito do que determina o Artigo 2º, inciso I, da vigente Deliberação CEE n.º 10/95.

São Paulo, 15 de setembro de 1999.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Leni Mariano Walendy, Silvia Maria Dias Ruedas, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros José Mário Pires Azanha e Sonia Teresinha de Sousa Penin votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de outubro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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